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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2012
Ao décimo oitavo dia do mês de setembro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia quatro de setembro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores David Martins, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; abstiveram-se o senhor Presidente e a senhora Vereadora Marlene Silva, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de setembro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quatro milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e trinta e seis euros e setenta e dois cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 51/2012, de cinco de setembro, que aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, que estabelece os direitos e os deveres do aluno dos ensinos básico e secundário e o compromisso dos pais ou encarregados de educação e dos restantes membros da comunidade educativa na sua educação e formação, revogando a Lei número trinta, barra, dois mil e dois, de vinte de dezembro;
 

· Da Lei n.º 53/2012, de cinco de setembro, que aprova o regime jurídico da classificação de arvoredo de interesse público (revoga o Decreto-Lei número vinte e oito mil quatrocentos e sessenta e oito, de quinze de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito);


· Da Portaria n.º 281-A/2012, de catorze de setembro, que procede à regulamentação da Lei número quarenta e três, barra, dois mil e doze, de vinte e oito de agosto, que aprovou o Programa de Apoio à Economia Local (PAEL);


· Da Declaração de Retificação n.º 46/2012, de dezassete de setembro, que retifica o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, aprovado pela Lei número cinquenta e um, barra, dois mil e doze, de cinco de setembro.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS =

O senhor Vereador David Martins solicitou informação relativamente aos seus pedidos de informação solicitados em reuniões anteriores, mais concretamente, sobre o estudo da Ernest & Young, bem como sobre os pagamentos em atraso no âmbito dos arrendamentos sociais.


A senhora Diretora do Departamento de Gestão e Finanças interveio dizendo que recebeu efetivamente instruções para remeter a informação solicitada, assumindo o seu lapso por não ter enviado a referida informação, pedindo desculpa pelo sucedido, disponibilizando-se a entregar, de imediato, a documentação em causa.


Na sequência do referido, o senhor Vice-Presidente respondeu que a informação será enviada por email, dentro de momentos.


Relativamente ao estudo da Ernest & Young, o senhor Vice-Presidente informou que seria efetuado um ajustamento, uma vez que houve uma alteração aos pressupostos, pretendendo-se aderir ao PAEL - Programa de Apoio à Economia Local, sendo que a portaria que regulamenta esse programa foi publicada na passada sexta-feira. Disse ainda o senhor Vice-Presidente que, através de uma comunicação da DGAL, enviada no passado mês de junho, foi confirmado que o Município de Albufeira se encontra numa situação de desequilíbrio financeiro estrutural, estando assim, em condições de se candidatar ao Programa I do PAEL.


Continuou dizendo que esse programa foi criado pela Lei número quarenta e três, barra dois mil e doze, de vinte e oito de agosto, e que a referida portaria estabelece um prazo de vinte dias seguidos para a apresentação da candidatura, prazo este que termina no próximo dia quatro de outubro, sendo por isso, necessário reunir a Câmara e a Assembleia Municipal de forma a deliberar dentro do prazo estipulado, pelo que, se prevê que toda a informação relativa ao estudo da Ernest & Young esteja disponível no final da semana.


O senhor Vereador David Martins voltou a intervir para dizer que entende naturalmente a falha no envio da informação, assumindo que solicita muitas informações, que entende, e tem confiança plena em todos os membros do executivo que facultam todas as informações que solicita.


Relativamente à questão de adesão do município ao PAEL - Programa de Apoio à Economia Local, o senhor Vereador David Martins considera que nos próximos vinte anos ir-se-á hipotecar o desenvolvimento do concelho de Albufeira e, segundo a Lei número quarenta e três, barra, dois mil e doze, que faz o enquadramento deste programa, o executivo terá que colocar todas as taxas e todos os serviços, às taxas máximas, dando origem a que os contribuintes e os munícipes sejam mais uma vez responsabilizados por uma dívida que não foi da sua responsabilidade, ou seja, vão ter que pagar por aquilo que foi uma má governação deste executivo.


Prosseguiu dizendo que nos próximos vinte anos, ao colocar as taxas máximas a que o município é obrigado, do ponto de vista de curto e médio prazo, não se conseguirá ser competitivo com os outros concelhos, quer nas taxas, quer nos impostos, quer na água, nem provocar alguma atratividade para a economia.


Considera o senhor Vereador David Martins existir alternativa, que o próprio executivo há poucos meses atrás (final do primeiro trimestre, inicio do segundo) apontava nesse sentido, uma vez que o Município tem uma dívida no valor de sessenta e dois, sessenta e três milhões de euros, sendo a longo prazo de trinta e poucos milhões de euros, e que cerca de cinquenta por cento do valor dessa dívida a curto prazo (cerca de dezassete milhões de euros) se destina, praticamente, a uma empresa, as Águas do Algarve.


Prosseguiu dizendo que o que se vai fazer é solicitar um empréstimo para dar ao Estado, dizendo que poderia haver aqui o discurso que é muito utilizado, que era “vamos injetar dinheiro na economia local”, negando ser possível atingir tal desiderato, uma vez que o que deveria ser feito era uma negociação com os credores que, inclusivamente, este município já tinha vindo a desenvolver. Julga ainda, ser essencial que o município e que o executivo não comprometesse o futuro, dando resposta às suas responsabilidades e aos seus compromissos, fazendo o pagamento devido aos seus credores, não criando este entrave para o futuro.


Continuou o senhor Vereador David Martins referindo-se à proposta que se encontra para apreciação relativa ao IMI, em que se no ano passado, em dois mil e onze, o município arrecadou cerca de dezoito milhões de euros, a uma taxa de zero vírgula seis por cento, dá em média um vírgula sete milhões de euros, por cada ponto percentual, concluindo o senhor Vereador David Martins que o que o município está agora a propor é um aumento na carga fiscal na ordem dos três milhões de euros, dizendo que os munícipes vão ter que suportar nos próximos anos mais três milhões e meio de euros de sacrifício.
          

O senhor Vereador David Martins questionou os membros do Executivo sobre se consideram que os contribuintes (os munícipes) têm capacidade para fazer o pagamento de mais esta despesa, mencionando que o Estado levou os cidadãos ao limite, com a regra da troika e que o executivo pretende também assumir-se como uma troika em Albufeira.
 

Considera, portanto, que existem outras soluções e outras formas para contornar esta crise sem liquidar os cidadãos, pois o que irá acontecer se forem feitos todos os aumentos possíveis e imaginários, haverá muitos cidadãos sem recursos para pagar.


Considera ainda que existe um limite e, ultrapassando esse limite, as pessoas não tem dinheiro para pagar as suas contas, acrescendo o facto de o município impingir mais encargos para as famílias e para as empresas.


Na sua opinião o executivo tem a responsabilidade de ser um moderador, de tentar arranjar equilíbrios para ajudar a população.


Manifesta ainda o senhor Vereador David Martins que é contra a adesão do município ao PAEL pois considera que tal adesão vai agravar ainda mais a situação que se vive no nosso concelho.


O senhor Presidente respondeu às questões apresentadas pelo senhor Vereador David Martins dizendo que, embora o senhor vereador tenha conhecimento das situações acaba por não chegar ao fundo da questão, uma vez que esta câmara, desde o final de dois mil e nove até agora, em termos de receita total caiu de uma forma brutal, sendo evidente que a Câmara passou a ter mais dificuldades de tesouraria, dificuldades nos pagamentos, tendo sido feito um enorme esforço, nestes últimos meses, enviando documentos ao governo, no sentido de se encontrar uma solução para aquilo que é a alteração da Lei das Finanças Locais, pois comparativamente com outros municípios, tanto o nosso município como o município de Portimão ou de Loulé são claramente municípios que têm uma produção de riqueza para o país que é completamente desproporcional em relação à despesa que estes municípios têm que fazer perante esta realidade.


Prosseguiu dizendo que Albufeira tem quarenta por cento da capacidade hoteleira da região, seis milhões de dormidas oficiais tendo, por isso, um conjunto de despesas adicionais visto que deixa de ser um município de quarenta mil habitantes para passar a ser um município com uma média de cento e cinquenta mil habitantes e que passa a ter, em julho e agosto, cerca de quatrocentas mil pessoas.


Referiu, também, que o município, ao longo dos anos, foi criando condições para que, em julho e agosto, existam condições para manter um serviço de abastecimento de água e de saneamento em qualidade e quantidade, envolvendo a questão das estações elevatórias, a questão da limpeza das vinte cinco praias, manter as bandeiras azuis, a limpeza das ruas e das papeleiras várias vezes ao dia. Tudo isto para uma cidade que, em julho e agosto, tem mais população, que propriamente Lisboa, sendo que essa despesa tem que sair dos cofres da autarquia, não existindo, no âmbito da Lei das Finanças Locais, forma de contornar esta situação.


O senhor Presidente referiu ainda que conseguiu introduzir no documento do Congresso Nacional de Municípios, dados relativos ao Algarve e à grave dificuldade das câmaras municipais do Algarve, tendo em conta estas especificidades, realçando que o diferencial existente entre um município de quarenta mil habitantes e um município de cento e cinquenta mil habitantes, com quatrocentos mil habitantes em julho e agosto durante um ano tem um diferencial de cerca de vinte e cinco milhões de euros, nos custos para que o município possa funcionar, dizendo que Albufeira é a imagem não só do Algarve, mas também do país.


Acrescentou ainda que, até ao final de dois mil e nove, estas despesas eram compensadas com o IMT, com os alvarás e com as licenças, e que, a partir do momento em que o IMT, os alvarás e as licenças caíram, houve uma perda acumulável em Albufeira, de setenta e um por cento, menos cinquenta e cinco milhões, setecentos e trinta e oito mil euros, sendo que esta perda acumulável representa, praticamente, a dívida do município e o diferencial que está e, aquilo que é a incapacidade e a dificuldade que o município tem em assumir estes valores, advém, exatamente, de todas estas questões que referiu.
 

Mencionou também que mesmo não havendo receita, o município tem que continuar a fazer uma despesa para manter o concelho no topo do turismo nacional, no topo dos serviços a nível nacional, para manter a oferta turística.


Acrescentou que, mesmo com todo o esforço, vontade e disponibilidade, uma vez que, em dois mil e dez, dois mil e onze e dois mil e doze, a receita caiu brutalmente, seja evidente que se a despesa fixa se mantem, não existem condições para ir buscar dinheiro a lado nenhum (empréstimos). Referiu que o modelo que foi proposto (Programa I do PAEL) era que cerca de cinquenta municípios se encontravam em condições de aderir e, neste momento, já são oitenta ou noventa municípios que vão aderir a este programa.


O senhor Presidente referiu também que, relativamente ao IMI, a maior parte dos municípios do Algarve já se encontram com a taxa máxima e já há muitos anos e que não foi por isso que não deixaram de ter essa quebra de receita e essa dificuldade em manter os serviços, sendo que foi necessário criar, ao longo deste tempo, as condições para que Albufeira se mantivesse no topo em termos turísticos.


Disse também que o que tem sido feito foi procurar encontrar as soluções para minimizar todos estes impactos negativos que advêm da quebra de receita brutal, e onde não se tem a expectativa de haver outra forma de financiamento, que não seja a Lei das Finanças Locais, valorizando os municípios com estas condições, mas nunca deve ser antes de dois mil e catorze, uma vez que no próximo ano é ano de eleições, não acreditando o senhor Presidente que vá entrar em vigor uma lei nova nestas condições.


O senhor vereador David Martins interveio para dizer e reforçar que mantem a mesma opinião que tem partilhado com o executivo e também publicamente, que é haver melhor equilíbrio em termos de financiamento central em função da atividade que é prestada por cada um dos municípios.


Considera o senhor Vereador David Martins que os municípios do Algarve, sobretudo os municípios turísticos têm um custo adicional e produzem para a economia, sendo que o Algarve produz quatro, vírgula, um por cento do PIB Nacional, oitenta, noventa por cento talvez de atividade turística direta e indireta e que, por isso, tem que haver retorno.


O senhor Vereador David Martins referiu que é defensor de que, no Algarve, os municípios têm que ter uma voz única, têm que estar unidos, independentemente dos partidos a que se pertencem, para defender a região, porque o que efetivamente acontece é que, muitas vezes, na capital, no circuito do poder central, se ignora as realidades que se vive, nomeadamente, na região do Algarve. 


De seguida apresentou um exemplo de uma situação, em que participou, e que achou que foi um sucesso, em que união prevaleceu e que resultou o aval favorável por parte do Governo relacionada com a instalação do curso de medicina no Algarve, inicialmente alvo de grande contestação.


Disse ainda o senhor vereador David Martins que considera ser necessário uma melhor gestão de forma a gastar menos e questionou se o senhor Presidente tem consciência que o facto de a autarquia se sobrescrever ao PAEL, nos próximos vinte anos ir-se-á perder a independência, ou seja, nos próximos vinte anos o município ficará dependente, a nível de contratação de despesas, do Ministério das Finanças e, naturalmente, limitado a nível de competitividade fiscal.


O senhor Vereador David Martins relembrou que, em dois mil e nove, o município aplicou uma participação no IRS de zero por cento, com o argumento da competitividade.


Prosseguiu dizendo que gostaria que o senhor Presidente fizesse uma reflexão profunda sobre o assunto, visto existirem alternativas. Referiu que tem conhecimento do esforço que está a ser feito para pagar as dívidas às Águas do Algarve e às pequenas e médias empresas, e apesar do grande esforço que está a ser feito, seria muito positivo se se conseguisse resolver a situação até dois mil e treze, dois mil e catorze, pois se estiver melhor a Câmara Municipal tem mais receitas, as dívidas dos contribuintes serão pagas, e por conseguinte a Câmara Municipal terá mais dinheiro, liquidará com maior facilidade os seus compromissos assumidos e não liquidados.
 

O senhor Presidente respondeu que estes dados e estes números são evidentes e a câmara tem procurado encontrar soluções, e, em termos de despesa e de gestão tem sido feito um esforço adicional em tudo aquilo que é possível controlar e não adquirir, havendo indicações no sentido de adquirir somente em situações urgentes.


Mencionou que quando não entra receita é evidente que a situação se torna mais complicada. Acrescentou também que esta situação tem sido debatida na AMAL, tendo apresentado um documento que irá ser apreciado no Congresso onde salienta a gravidade extrema da situação do Algarve, em que de dois mil e sete para dois mil e onze registou-se uma quebra de receita do IMT de setenta e três, vírgula três por cento em Albufeira, de setenta e dois por cento em Tavira e Aljezur, e, sessenta e oito por cento em Vila Real de Santo António.


Referiu também que estas questões depois de aprovadas serão apresentadas à comissão que o Estado nomeou, para ter em conta uma série de indicadores, sobre as questões que têm efeito nas reduções das receitas, e, que depois criam os problemas do pagamento das dívidas. Informou ainda que pediu a colaboração do professor Adriano Pimpão para preparar um trabalho onde justifica e identifica os pontos referidos, tendo também falado com o senhor Primeiro-Ministro, com o senhor Secretário do Estado e até, informalmente, com o senhor Presidente da República. 


Para finalizar o senhor Presidente referiu que deverá haver um olhar diferente sobre os municípios que são geradores de riqueza, pois o que estes municípios recebem do Estado torna-se irrisório comparativamente ao que fornecem ao Estado.


= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.

= INFORMAÇÕES – ALBUFEIRA À MANEIRA – PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ALBUFEIRA =

O senhor vereador José Sequeira deu a conhecer aos restantes elementos do executivo um documento, que se dá por integralmente reproduzido e que fica arquivado nos documentos da reunião, que foi apresentado pelo munícipe José Carlos Leandro, relativamente ao projeto “Albufeira à Maneira – Projeto de Recuperação de Albufeira”, em que para início do processo foi solicitado à Câmara Municipal de Albufeira a execução de um levantamento de necessidade de todos os edifícios que integram a área de intervenção, de modo a se poderem identificar e quantificar os principais trabalhos a realizar para o tratamento das fachadas.
 

Referiu que é objetivo primordial desta ação a reabilitação da zona urbana da cidade de Albufeira através da pintura das fachadas de todos os edifícios que necessitem de intervenção tendo consequentemente como resultado o melhoramento da imagem das ruas, dos bairros e de toda a zona de intervenção.


Prosseguiu dizendo que é um projeto que tem várias envolvências, que inclui a questão do emprego, e em que estão envolvidas várias empresas, tendo sido apresentado ao munícipe, José Carlos Leandro, um levantamento global da cidade numa área que foi devidamente estudada para se fazer esse tipo de trabalho que, em princípio, irá ser feito no próximo ano.
 

Para concluir referiu que se trata de um projeto que considera, de algum modo, muito ambicioso em que é necessário cerca de mil pintores, envolvendo a própria Inatel e a televisão.


O senhor Vice-Presidente solicitou o uso da palavra para responder à questão do pagamento da dívida às Águas do Algarve e aos restantes credores, tendo-se privilegiado, em determinada altura, o pagamento às pequenas e microempresas porque, caso contrário, provavelmente, algumas dessas empresas já teriam desaparecido, outras deixariam de fornecer bens e serviços ao município.


Reforçou que, em quatro anos, o município perdeu cinquenta e sete milhões de euros em IMT, em taxas de imobiliária, taxas de construção, de licenças, pelo que se a situação não melhorar dentro de quatro, cinco, seis, sete, dez anos, ter-se-á que continuar com contenção e redução de despesas, otimizar as receitas, reduzir os custos continuados.
 

= TRANSPORTES – CPCJ – COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Antes da discussão deste assunto, a senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dez de setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Albufeira, para a realização de visitas domiciliárias, entre as dez horas e trinta minutos e as treze horas do dia onze de setembro também corrente e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – TAXAS PARA 2012 RESPEITANTES A PRÉDIOS URBANOS E A PRÉDIOS URBANOS AVALIADOS NOS TERMOS DO CIMI – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Estabelecem as alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 112º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12 de novembro, nas redacções dadas pelas Lei nº 64/2008, de 5 de dezembro e Lei nº 20/2012, de 14 de maio, que as taxas desse imposto são:


· no que respeita a prédios urbanos, de 0,5% a 0,8%;


· relativamente a prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, de 0,3% a 0,5%.


Prevê ainda o mesmo artigo, nos nos 5 e 13, que a fixação anual das taxas entre os valores mencionados cabe ao Município, devendo as deliberações da Assembleia Municipal ser comunicadas à Direção-Geral dos Impostos até 30 de novembro do ano a que respeita o imposto municipal, sem o que o mesmo será liquidado por aplicação das taxas mínimas referidas.


Chegados portanto ao mês de setembro, urge que venham a ser fixadas as taxas em causa.


Como elemento relevante para se fazer uma avaliação da taxa razoável, poder-se-á referir, que até esta data o município recebeu, € 10.559.675,74 de IMI e, no período homólogo do ano anterior, havia recebido € 10.778.284,52 embora desconhecendo ainda de momento os montantes a receber até ao final do ano, nos permitirá prever que a cobrança total se venha a situar em valores idênticos aos registados no ano 2011.


De referir ainda que até à presente data o Município arrecadou € 41.375,10 de Contribuição Autárquica e, em período homólogo do ano anterior, havia recebido € 9.818,46.


No actual contexto de crise económica e financeira em que o nosso país se encontra, está em curso o programa de ajustamento económico e financeiro (PAEL), destinado a colmatar as dificuldades financeiras dos Municípios, que se encontram sem meios financeiros para proceder à regularização dos pagamentos de dívidas a fornecedores há mais de 90 dias.
 

Encontrando-se o Município de Albufeira em condições de aderir a este programa, determina o nº 3 do artigo 6º da Lei nº 43/2012, de 28 de agosto, a fixação da taxa máxima do Imposto Municipal sobre Imóveis, para efeitos do disposto na alínea d) da legislação mencionada.



PROPONHO


Que a Câmara Municipal delibere, conforme o disposto nas alíneas b) e c) do nº 1 e do nº 5 do artigo 112º do Código daquele imposto, propor à Assembleia Municipal a fixação, com referência ao ano de 2012, das seguintes taxas:


· 0,8 % para os prédios urbanos;


· 0,5 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI.”


O Senhor Vereador David Martins interveio para dizer que esteve a ler a proposta, e que a proposta do executivo enquadra-se na colocação da taxa máxima permitida, tendo uma proposta alternativa que passou a ler:


“De acordo com o disposto no artigo 112º, n.º 1, al.s b) e c), do CIMI, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, nas redacções dadas pela Lei n. 64/2008, de 5 de Dezembro, e Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio, é uma competência da Câmara Municipal de Albufeira propor à Assembleia Municipal as taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a praticar no município de Albufeira.


Assim, considerando:


a) a actual conjuntura económica e financeira nacional, cuja dimensão se demonstra com clareza nos índices de desemprego registado, com especial incidência em Albufeira e no Algarve;
 

b) as dificuldades que afetam o município de Albufeira, sobretudo pela má gestão levada a cabo aos longo dos últimos anos e que actualmente colocam este como um dos municípios mais endividados do País (de acordo com o Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 2010, a variação registada entre 2006 e 2010 foi um aumento da dívida em 1030%);


c) todos os aumentos efectuados pelo município no último ano: água, saneamento, taxas, impostos, etc., e que têm colocado os munícipes e as empresas sobre uma pressão insuportável;


d) que cabe, também, aos municípios utilizarem os instrumentos fiscais de que dispõem para não onerarem, ainda mais, as famílias e as empresas, de forma a salvaguardar a economia.


Assim, propõe-se:


a) Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere propor à Assembleia Municipal a fixação, como referência para o ano de 2012 as seguintes taxas:


· 0,6 para os prédios urbanos;


· 0,4 para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI;”


O senhor Vereador David Martins lembrou que a proposta apresentada por si é exatamente igual à proposta apresentada pelo executivo no ano passado, não numa atitude demagógica de desvalorizar ou de reduzir a receita, mas antes mantendo os níveis da receita, disse ainda que não apresentou a proposta do ano passado pois sabe que há compromissos a assumir, sabe que a situação está difícil, designadamente a discriminação positiva para o factor do arrendamento que continua a achar que é uma situação interessante e relevante, ou mesmo aquela discriminação positiva que se dava a Paderne por ter uma interioridade e uma diferença ao nível do concelho, sendo a sua proposta no sentido de manter as taxas atuais do IMI.

A proposta apresentada pelo senhor Vice-Presidente designou-se por “Proposta A”, e a apresentada pelo senhor Vereador David Martins por “Proposta B” pelo que, o senhor Presidente submeteu as propostas a votação, tendo as mesmas obtido os seguintes resultados: proposta A seis votos, do senhor Presidente, senhor Vice-Presidente e dos senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; proposta B, um voto, do próprio subscritor.

Consequentemente foi aprovada, por maioria, a proposta A apresentada pelo senhor Vice-Presidente.


O senhor Presidente remeteu a resposta à intervenção do senhor Vereador David Martins para os esclarecimentos prestados no âmbito das informações relativamente à questão da diminuição da receita.

= REPARTIÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS ENTRE O ESTADO E OS MUNICÍPIOS – PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Estabelece a alínea c) do nº 1 do artº 19º e o nº 1 do art.º 20º, da Lei nº 2/2007 de 15 de janeiro - Lei das Finanças Locais - que os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, sendo calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no nº 1 do artigo 78º do Código do IRS.


O nº 2 do art.º 20º do mesmo diploma prevê que a participação referida depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo Município, devendo tal deliberação ser comunicada à Direção-Geral dos Impostos até 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos.


A participação no IRS em 2012, calculada nos termos atrás referidos, foi fixada em 5%, conforme deliberação da Assembleia Municipal de 22 de Dezembro de 2011, a qual, se irá refletir no Orçamento do Município para o ano de 2013.


A eventual deliberação que possa ser tomada em 2012 incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2013, cuja cobrança para o Município se efetuará em 2014.


No atual contexto de crise económica e financeira em que o nosso país se encontra, está em curso o programa de ajustamento económico e financeiro (PAEL), destinado a colmatar as dificuldades financeiras dos Municípios, que se encontram sem meios financeiros para proceder à regularização dos pagamentos de dívidas a fornecedores há mais de 90 dias.


Encontrando-se o Município de Albufeira em condições de aderir a este programa, determina a alínea a) do nº 2 do artigo 6º da Lei nº 43/2012, de 28 de agosto, a fixação de uma percentagem máxima (5%), aplicada ao IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal em Albufeira, calculada nos termos da alínea c) do nº 1 do artº 19º da Lei das Finanças Locais.



PROPONHO


Que a Câmara Municipal delibere propor à Digníssima Assembleia Municipal a fixação da participação de 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal em Albufeira, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78º do Código do IRS, que incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes referentes ao ano de 2013.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins dizendo que irá recordar a sua declaração de voto referente ao ano passado, na aplicação da capitação da variável do IRS de dois mil e doze, volta a repetir um aspecto que lhe parece crucial, é que o senhor presidente, no seu momento eleitoral, designadamente em dois mil e nove utilizou todos os instrumentos disponíveis para vencer as eleições, utilizou a redução dos impostos para convencer o eleitorado, utilizou um programa eleitoral com mais de trezentas propostas que irá chegar ao final do mandato com uma percentagem muito ínfima delas cumpridas, que depois, naturalmente, caberá aos munícipes e eleitores fazer essa avaliação. Mencionou que mantinha a sua posição referente à declaração que fez no ano passado, nomeadamente: “A presente proposta, no contexto socioeconómico gravíssimo em que vivemos, e onde a classe média está a ser alvo de uma forte penalização por parte do Governo da República, não merece o meu voto favorável.

O município não pode, nem deve, acompanhar a fúria taxativa do Governo. Os cidadãos já chegaram ao seu limite. Qual o objectivo de aplicar mais taxas quando os recursos disponíveis são tão diminutos? Será que para pagar impostos os munícipes terão que retirar os alimentos do seu prato? Ou então, incorrer num crime por falta de pagamento de impostos?

Tenho-o dito e repito. A Câmara Municipal tem que ser um parceiro neste momento de dificuldade.

Não pode ser mais um elemento desestabilizador.”

O senhor Presidente remeteu a resposta à intervenção do senhor Vereador David Martins para os esclarecimentos prestados no âmbito das informações relativamente à questão da diminuição da receita.



= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO GERAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em treze de setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Câmara dos Solicitadores – Conselho Geral, na realização de uma ação de formação, no dia catorze de setembro também corrente, mediante a disponibilização da Sala de Reuniões do Edifício dos Paços do Município, tela de projeção e cabos para ligar o videoprojetor a um computador, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em catorze de setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Albufeira Futsal Clube, na realização da Festa do Futsal, no dia quinze de setembro também corrente, mediante a disponibilização de cento e oitenta cadeiras, sessenta mesas, um retroprojetor, tela de projeção e meios técnicos e humanos para a realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DADORES DE SANGUE E MEDULA ÓSSEA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Dadores de Sangue e Medula Óssea de Albufeira, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de actividades físicas, através da cedência do campo de jogos do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a época desportiva de 2012/2013, à terça e quinta-feira.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação supra mencionado, nos seguintes termos:


· Autorizar a referida associação a utilizar o campo de jogos do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização de actividades físicas na época desportiva 2012/2013, à terça-feira das 17:00 às 18:15 horas e à quinta-feira entre as 17:00 e as 18:30 horas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da CMA, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de aulas, através da cedência da Sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a época desportiva de 2012/2013, à segunda, quarta e sexta-feira entre as 17:30 e as 18:30 horas.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 


Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação supra mencionado, nos seguintes termos:


· Autorizar a referida associação a utilizar a Sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização de aulas na época desportiva 2012/2013, à segunda, quarta e sexta-feira entre as 17:30 e as 18:30 horas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação do Concelho (APEXA - Associação de Apoio a Pessoa Excepcional do Algarve), foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de treinos e actividades das diversas modalidades praticadas pela mesma, através da cedência dos Pavilhões Desportivos e Salas Polivalentes, do Concelho, para a época desportiva de 2012/2013.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação do Concelho supra mencionada, nos seguintes termos:


· Autorizar a APEXA a utilizar o Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização de treinos e actividades na época desportiva 2012/2013, à segunda, quarta e quinta-feira entre as 15:00 e as 17:00 horas.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, solicitar apoio para a Caminhada Solidária a ter lugar no próximo dia 23 de setembro de 2012.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) Que esta iniciativa tem como objetivo angariar fundos e promover a saúde, bem estar e o gosto pela atividade física junto da população de Albufeira.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Montagem de palco;


· Disponibilização de 15 baias;


· Isenção do pagamento das licenças devidas à realização do evento;


· Disponibilização de meios técnicos e humanos para a realização do evento sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para VI Mostra dos Frutos Secos a ter lugar nos próximos dias 29 e 30 de setembro de 2012.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;


3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Montagem de 10 stand`s e de um palco pequeno coberto;


· Eletrificação dos stand`s e iluminação e do recinto;


· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial, nos termos da distribuição: SGDCMA/2012/46326;


· Autorização para colocação de 2 faixas nas estruturas da Autarquia;


· Divulgação do evento no site da Autarquia;


· Disponibilização de meios técnicos e humanos para a realização do evento sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISTAS VAGABUNDOS LUSITANOS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
Através do documento anexo, vem a Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos, solicitar apoio para a XVI Exposição de Motos Antigas a ter lugar no próximo dia 6 de outubro de 2012 no Largo João Campos em Paderne.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;


3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Montagem de 2 stand`s;


· Disponibilização de 15 sacos para recolha de lixo;


· Eletrificação dos 2 stand`s e fornecimento de energia elétrica para alimentação do equipamento patente no recinto, nos termos da distribuição: SGDCMA/2012/46209;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos para a realização do evento sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= APOIOS – CLUBE BONSAI DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, o Clube Bonsai do Algarve, vem solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização de uma “Exposição”, que terá lugar no Espaço Multiusos de Albufeira de 27 a 28 de Outubro de 2012.


Considerando que:


1) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da freguesia em questão;


2) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


3) Que a realização do evento visa uma questão de convivo e bem social de interesse para o interesse do Concelho, para a expansão turística do mesmo a nível da arte Bonsai.


Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Isentar parcialmente a Associação, do pagamento das taxas de utilização do referido espaço, ao abrigo do art.º 9, do Regulamento do Espaço Multiusos de Albufeira e do Capítulo XX do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município, mediante o pagamento de 180 € + IVA – cento e oitenta euros, acrescidos de IVA, ou seja 10% do valor previsto no regulamento.


· Disponibilização de 150 (Cento e cinquenta) cadeiras;


· 30 Mesas de Plástico;


· 50 Biombos;


· 12 Estrados;


· Isenção total do pagamento de uma faixa publicitária alusiva ao evento (Informação do departamento jurídico em anexo);


· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – SLOT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Slot Clube de Albufeira solicitar apoio para a realização da prova de Slot Car “Ninco World Cup”, que terá lugar nos próximos dias 22 e 23 de Setembro no Pavilhão Municipal de Albufeira.


Considerando:


1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


2) Que a Ninco World Cup é a maior competição internacional de Slot do mundo e contará com a participação dos melhores pilotos que irão disputar a titulo de campeão do mundo;


3) Este tipo de competição por se tratar de uma competição titulada por campeonato do mundo, trará algum impacto mediático ao Concelho de Albufeira, contribuindo para a sua divulgação e promoção, a nível nacional e internacional.
 

Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Disponibilização do Pavilhão Desportivo Municipal, de 20 a 24 de Setembro, para realização da prova;
 

· Disponibilização de 30 (trinta) estrados, da DTDE,


· Divulgação do evento nos meios habituais do Município.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – UNIR – ASSOCIAÇÃO DOS DOENTES MENTAIS, FAMÍLIAS E AMIGOS DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:


1. Que a UNIR - Associação dos Doentes Mentais, Famílias e Amigos do Algarve, solicita um apoio a esta Autarquia, de forma a angariar o passe social (Albufeira(Loulé) e o passe do GIRO, para duas utentes residentes neste Concelho;


2. Que é necessário ceder apoio válido e específico a cidadãos doentes mentais e suas famílias, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional; Que a Associação se encontra a dar apoio a munícipes deste Concelho;


3. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência mental;


4. Que nos anos transatos esta autarquia apoiou aquela Instituição, para que a mesma pudesse angariar os passes sociais das utentes, munícipes deste concelho;


5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra; 



PROPONHO


Que a digníssima Câmara delibere apoiar a UNIR - Associação dos Doentes Mentais, Famílias e Amigos do Algarve através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 2.862,40€ (dois mil, oitocentos e sessenta e dois euros e quarenta cêntimos), para suportar as despesas de transporte que permitam a deslocação diária das munícipes, entre a sua casa e o terminal rodoviário de Albufeira e deste até Loulé e vice-versa, entre os meses de janeiro e Dezembro do corrente ano.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


a) A Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira é uma Associação sem fins lucrativos, que tem como objecto social a prestação de apoio social, cultural, recreativo e desportivo aos seus associados, e que, não obstante do Projeto “Cantina Social” ser direcionado para todos os munícipes, encontra-se solidária e empenhada em colaborar na sua dinamização, em virtude do seu cariz social;

b) Esta Associação disponibiliza diariamente as suas instalações e equipamento necessário ao normal funcionamento da Cantina Social;

c) O funcionamento da Cantina Social despoletou um aumento nas despesas, nomeadamente ao nível do consumo de gás e de manutenção de equipamento;


d) De acordo com o disposto na alínea b) no n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, é competência indelegável de Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


e) A situação se enquadra nesta previsão legal.



Proponho:


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 4.000,00 € (quatro mil euros), para comparticipar nas despesas de gás e de manutenção de equipamento da Cantina Municipal.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.


= RECURSOS HUMANOS – PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO DE DOCENTES DAS ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
Considerando que:


1. O Decreto-Lei nº 144/2008, de 28 de julho, veio consagrar o quadro de transferência de competências para os municípios em matéria de educação;


2. No âmbito referida transferência estão inseridas, entre outras, as atribuições em matéria de atividades de enriquecimento curricular do 1.º ciclo, doravante designadas por AEC´s


3. São consideradas AEC´s, conforme preceituado no nº 2, do artigo 11º, do Decreto-Lei nº 144/2008, de 28 de julho, na redação em vigor, “...as que incidam nos domínios desportivos, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação, nomeadamente:


a) Ensino do Inglês;


b) Ensino de outras línguas estrangeiras;


c) Atividade física e desportiva;


d) Ensino da música;


e) Outras expressões artísticas e atividades que incidam nos domínios identificados.”


4. As atividades de enriquecimento curricular são de natureza temporária, uma vez que dependem das opções, por ano lectivo, efetuadas pelas direções dos agrupamentos de escolas, não constituindo, deste modo, necessidades permanentes do município;


5. Face aos motivos invocados no número anterior, bem como pela variação anual do número de turmas constituídas nos estabelecimentos do 1º ciclo, a contratação dos profissionais habilitados para ministrarem AEC´s para os postos de trabalho necessários é efetuada a termo resolutivo certo, a tempo integral ou parcial, consoante o número de horas a leccionar por posto de trabalho, até 30 de Junho de cada ano letivo (cf. nº 2, do artº 4º, do Decreto-Lei nº 212/2009, de 3 de Setembro);


6. A contratação referida no número anterior é legalmente sustentada pelo Decreto-Lei nº 212/2009, de 3 de Setembro, em que no nº 1, do artº 3º, estabelece a possibilidade dos municípios poderem celebrar, precedido de um processo de recrutamento, contratos de trabalho a termo resolutivo, a tempo integral ou parcial, com profissionais especialmente habilitados para o efeito;


7. As habilitações dos profissionais para ministrarem as AEC´s, encontram-se definidas no Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho;


8. Após definidas, pelas direções dos agrupamentos de escolas, as áreas de AEC´s para o ano letivo de 2012/2013, bem como o número de postos de trabalho necessários, por área de atividade, face às turmas existentes, foram encetados contatos com todas as unidades orgânicas do município, a fim de se verificar internamente a existência de trabalhadores habilitados para assegurarem o desenvolvimento de AEC´s;


9. Do resultado das diligências referidas no número anterior originou, para além do aproveitamento das competências/experiencias dos recursos humanos do município, cujos currículos relevantes foram devidamente reconhecidos pela Direção Regional de Educação do Algarve para o desenvolvimento de AEC´s, no decréscimo significativo no número de postos de trabalho necessários a recrutar no ano letivo 2012/2013;


10. Pela importância que os dados revestem, abaixo se discrimina, por ano letivo e área de aec´s, o número de postos de trabalho cujas AEC´s têm sido e vão ser ministradas por trabalhadores do município:


11. Na sequência do procedimento interno promovido e descrito nos pontos 8 e 9 resultou a necessidade de ainda se recrutar profissionais habilitados para os seguintes postos de trabalho, por atividade:


a. 14 postos de trabalho - ensino da atividade de Inglês;


b. 14 postos de trabalho - ensino da atividade física e desportiva


c. 9 postos de trabalho - ensino da música.


12. Verifica-se, assim, para o ano lectivo 2012/2013 e comparativamente aos anos letivos de 2010/2011 e 2011/2012, um decréscimo no número de postos de trabalho necessários a recrutar, para cada uma das área de AEC´s a leccionar, do seguinte modo:


13. Dispõe o nº 8, do artigo 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, que, ”As autarquias locais não podem proceder à abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, determinado ou determinável, para carreira geral ou especial e carreiras que ainda não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, destinados a candidatos que não possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, …” (cf. nº 1 do artigo 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro);


14. Para cumprimento do disposto no ponto anterior e em conformidade com a deliberação tomada pela câmara municipal em reunião de 21.08.2012, foram desenvolvidos procedimentos, na plataforma das atividades de enriquecimento curricular, com vista ao recrutamento de candidatos possuidores de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida;


15. Dos procedimentos de recrutamento referidos no ponto anterior não resultaram, para qualquer das áreas a concurso – Inglês, atividade física e desportiva e música, candidatos admitidos com relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, motivo pela qual não é possível a ocupação dos postos de trabalho nos termos previstos nos ºs 1 a 5, do artº 6º, da Lei nº 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na redação em vigor;


16. Pelo facto do município se encontrar em situação de desequilíbrio financeiro estrutural, de acordo com informação da DGAL, a competência para autorizar, em situações excecionais, o recrutamento de candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente constituída é dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local desde que o recrutamento seja imprescindível e vise assegurar o cumprimento das obrigações de prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos humanos no setor de actividade a que aquele se destina, bem como a evolução global dos recursos humanos na autarquia (nº 5, do artº 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, conjugado com o artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, na redação em vigor)


17. Previamente a se diligenciar o pedido de autorização para a abertura de procedimentos concursais a candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente constituída aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local urge obter, por parte do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, autorização para o recrutamento atinente aos postos de trabalho referenciados no ponto 11 (nº 2, do artº 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro);
 

18. Nos termos do disposto no nº 5, do artº 48º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, a contratação dos profissionais necessários para assegurarem o exercício de AEC´s, as quais foram objeto de transferência de competências da administração central para a administração local no domínio da educação, encontra-se excluída da redução de 3% a efetuar, até 30.09.12, do número de trabalhadores do município, em 31.12.11;


19. Não obstante o preceituado no nº 5, do artº 48º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, no corrente ano e até à presente data, já se verificou a redução do seguinte número de trabalhadores, por carreira, a qual não inclui o pessoal necessário para assegurar o exercício de atividades de contratualização de competências no domínio da educação;


20. É de relevante importância ministrar AEC´s no 1º ciclo com vista a se promover o desenvolvimento das crianças e, consequentemente, o sucesso escolar;


21. As AEC´s têm a finalidade de adaptar os tempos de permanência dos alunos na escola às necessidades das famílias e simultaneamente de garantir que os tempos de permanência na escola são pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição das competências básicas (cf. Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho)

22. O desenvolvimento de AEC´s visam assegurar o cumprimento de atribuições no âmbito da educação para as quais o Ministério da Educação transfere, para o município, dotação para o pagamento das despesas com as mesmas;


23. No mapa de pessoal de 2012 existem previstos e vagos postos de trabalho, bem como previstos os respetivos encargos no orçamento de 2012, para os seguintes domínios das AEC´s:


i. 23 postos de trabalho para a atividade de Inglês;


ii. 26 postos de trabalho para a atividade Física e Desportiva


iii. 10 postos de trabalho para a atividade de música;


iv. 12 postos de trabalho para a atividade de divulgação científica;


v. 5 postos de trabalho para a atividade de informática;


vi. 8 postos de trabalho para atividades lúdicas.


24. A propósito dos encargos atinentes às AEC´s a Chefe da Divisão Financeira, em regime de substituição, informou na distribuição 2012/ 39649, o seguinte:


“Considerando as informações antecedentes, o Município não dispõe de recursos humanos internos, suficientes para assegurar, as Atividades de Enriquecimento Curricular em determinadas áreas, necessitando de recorrer à abertura de procedimentos para o efeito, logo tal contratação irá contribuir para a realização e aumento da despesa, e fica sujeito aos condicionalismos da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, onde a assunção de novas despesas só poderá ser efectivada se existirem fundos disponíveis.


No entanto, no que diz respeito às Actividades de Enriquecimento Curricular, existe o contrato n.º 170/2009 celebrado entre o Ministério da Educação e a Câmara Municipal onde consta na cláusula 3.ª que o Ministério da Educação transfere para o Município verbas em função do número de alunos inscritos nos estabelecimentos de ensino, no ano transacto o valor anual transferido, destinado a este fim, foi de 551.512,50 €.


Analisando o manual de apoio à aplicação da LCPA, recentemente disponibilizado pela DGAL, a despesa em causa assume a natureza de compromisso plurianual dado que abrange dois anos económicos, no entanto, segundo a DGAL, excluem-se deste âmbito a assunção de compromissos relativos a despesas com pessoal independentemente da natureza do vínculo, (n.º 3 do art.º 11 do DL 127/2012, de 21 de junho), logo, no âmbito da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, não é necessária a autorização prévia da Assembleia Municipal, no que se refere ao compromisso plurianual da despesa.
 

O mesmo manual reporta para as considerações do POCAL constantes na alínea g) do ponto 2.3.4.2 que refere que as despesas a realizar com a compensação em receitas legalmente consignadas podem ser autorizadas até à concorrência das importâncias arrecadas.


Atendendo ao exposto e à especificidade desta despesa e todas as implicações económico-sociais que decorrem da mesma, salvo melhor opinião, considero que a mesma carece de tratamento diferenciado, no âmbito da LCPA, das restantes despesas do município, não devendo ficar condicionada à insuficiência de fundos disponíveis, uma vez que, o município recebe verbas para o efeito e assumiu obrigações nos termos da cláusula 6.ª do contrato referido.”


25. Assim, a competência para a autorização do recrutamento para os postos de trabalho vagos e necessários para candidatos que não possuam uma relação jurídica de emprego público é dos órgãos abaixo indicados, nos seguintes termos:


a. Pelo órgão deliberativo, nos termos do disposto no nº 2, do artº 48º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro;


b. Pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local, no caso dos municípios em situação de desequilíbrio financeiro estrutural;(nº 5, do artº 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, conjugado com o artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, na redação em vigor)


Proponho:


Que a digníssima câmara municipal delibere submeter:


a) A autorização da digníssima Assembleia Municipal o recrutamento de procedimento concursal, em regime de contrato a termo resolutivo certo, a tempo parcial, nos termos do pressuposto da alínea f), do nº 1, do artº 93, do Regime, da Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro, ou seja, para “Execução de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e não duradouro”, para o desenvolvimento de AEC´s, nos termos do procedimento de seleção constante nos artigos 6º a 9º, do Decreto-Lei nº 212/2009, de 03 de setembro, de candidatos que não possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, desde a data de celebração do contrato até 30 de Junho de 2013, para os 37 postos de trabalho abaixo indicados:


i. 14 postos de trabalho - ensino da atividade de Inglês;


ii. 14 postos de trabalho - ensino da atividade física e desportiva


iii. 9 postos de trabalho - ensino da música.


b) A autorização aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local, o recrutamento de candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida para os postos de trabalho referidos na alínea anterior para o provimento dos postos de trabalho necessários para a execução das AEC´s, no ano letivo de 2012/2013, nos estabelecimentos do 1º ciclo da competência do município, após deliberação autorizadora do recrutamento pela assembleia municipal (artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, o qual ainda se encontra em vigor por força do disposto no nº 1, do artº 20º e nº 5, do artº 48º, ambos da Lei nº 64-B/2011, de 30 dezembro).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


O senhor Vereador David Martins interveio para dizer que o seu voto é favorável mas gostaria de colocar uma questão, e deixar uma sugestão, pois teve conhecimento que, para surpresa de muitos pais que foram colocar as suas crianças nas escolas, as AEC´s ainda não estavam em funcionamento, tendo achado que a situação se devia ao Governo, devido à plataforma digital, citando o exemplo dos municípios de Vila Real de Santo António e Tavira, que vieram publicamente dizer que houve dificuldades com a plataforma.

O senhor Vereador referiu que apesar de já ter tido alguns esclarecimentos técnicos da responsável que lhe explicou que o município fez tudo o que estava ao seu alcance, e que na justificação dada se pode ver quando se prevê iniciar as AEC´s, sabia que a situação tinha a ver com os atrasos dos agrupamentos e a estruturação dos mega agrupamentos, mas que nas escolas os pais não estão a ter essas informações. Disse saber que o município, através dos seus recursos, está a suportar a manutenção das duas horas, mas o que é dito a muitos pais é que não há AEC´s e isto está a criar uma contestação, não achando justo uma vez que o município abriu um concurso no dia vinte e um de agosto, e com as limitações do orçamento do estado para recrutar colaboradores com vínculo à função pública.


O senhor Vereador questionou quando é que se prevê iniciar as AEC’s, sugerindo que se chamasse à atenção dos senhores professores e dos senhores diretores dos agrupamentos dando-lhes nota de que o município está a fazer tudo para minimizar o problema e disponibilizando-lhes a data prevista para início das AEC’s, de forma a tranquilizar as pessoas, assim como do facto de a câmara estar a assegurar duas horas de funcionamento, estando a resolver o problema para minimizar aquilo que podem ser os efeitos negativos para as famílias. Considera assim importante que a câmara quando faz o seu trabalho não seja criticada por força de falhas de informações que lhe parecem desajustadas. Terminou perguntando quando é que se prevê que as AEC’s iniciem.


O senhor Vice-Presidente esclareceu que o processo ficará dependente da deliberação da Assembleia Municipal, posteriormente, da autorização do ministro da tutela, e no fim, da plataforma, situação que poderá demorar talvez um mês e meio para que as AEC´s iniciem nos devidos preceitos que foram organizadas. Disse ainda que a solução encontrada foi a de assegurar a ocupação dos alunos com pessoal técnico da autarquia, referindo que, para efeitos de contenção de despesa, tem sido extraordinário.

Disse compreender o facto de a informação não chegar devidamente aos pais, pois com a nova organização escolar, nomeadamente a criação dos “mega agrupamentos” (como costumam ser chamados) as escolas andam numa “roda-viva”.


Acrescentou também que nas reuniões que teve desde o princípio do ano letivo, uma das hipóteses seria que as próprias associações de pais fossem elas próprias promotoras deste tipo de atividades.


Para finalizar o senhor Vice-Presidente disse que, provavelmente, irá fazer uma comunicação escrita para os encarregados de educação no sentido de esclarecer toda esta situação.


= ACORDOS – STAL – SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL - ACORDO COLETIVO DE ENTIDADE EMPREGADORA PÚBLICA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1. 0 acordo colectivo de entidade empregadora pública, doravante designado por ACEEP, é um instrumento de regulamentação colectiva de trabalho negocial, aplicável a uma entidade empregadora pública, com ou sem personalidade jurídica;


2. Nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 347.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, podem celebrar acordos colectivos de entidade empregadora pública:
 

a. Pelas associações sindicais:


i. as confederações sindicais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social, e


ii. as restantes associações sindicais representativas dos respectivos trabalhadores.


b. Pela entidade empregadora pública:


i. os membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, e o que superintenda no órgão ou serviço, bem como a própria entidade empregadora pública. (n.º 3 do artigo 347.º do Regime)


3. São objecto de acordo colectivos de entidade empregadora pública as matérias de duração e organização do tempo de trabalho, excluindo as respeitantes a suplementos remuneratórios, e de segurança, higiene e saúde no trabalho (artigo 343.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro);


4. Com vista ao processo negocial o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local remeteu, ao Município, uma proposta de ACEEP, a qual após análise e negociação com o aludido sindicato, foi submetida, pelo Município, e para efeitos do disposto na alínea b), do n.º 3, do artigo 347.º, do Regime, da Lei 59/2008, de 11 de setembro, para apreciação e agendamento de data por parte do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública;
 

5. Por questões de harmonização de ACEEP's foi solicitado, por parte do Gabinete do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública a alteração e/ou eliminação de algumas cláusulas previstas no ACEEP;
 

6. Após a concordância da redação final do ACEEP, por parte dos intervenientes na celebração do aludido acordo, o mesmo encontra-se em condições de ser celebrado; 

7. O ACEEP apenas tem eficácia interna;


8. Para efeitos do disposto na alínea a), do n.º 7, do artigo 64.º, da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação actual;


PROPONHO:
 

Que seja aprovado o Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública a celebrar com o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e seja submetido, após assinatura por parte do Município e do STAL, ao Senhor Secretário de Estado da Administração Pública para cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 347.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.



= HABITAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES DO APARTAMENTO T3, SITUADO NA QUINTA DA PALMEIRA, RUA DA OLIVEIRA, LOTE 56 – 1.º DTO. – MARIA HELENA MARTINS LOURENÇO ARVELA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, sugere-se que seja dado conhecimento à Ex.ª Câmara que no dia 14 de Agosto de 2012 (altura em que entregou a chaves) foi feita a restituição ao Município de Albufeira do fogo tipologia T3 localizado na Quinta da Palmeira - Rua da Oliveira, Lote 56 – 1º Dtº no mês de Agosto.”


Foi tomado conhecimento.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – PATRÍCIA BASÍLIO DOS SANTOS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a Ex.ª Câmara delibere:


· Cancelar a atribuição de Subsídio ao Arrendamento à Candidatura Nº 250 – Patrícia Basílio dos Santos a partir do final do mês de Setembro”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à Candidatura número duzentos e cinquenta – Patrícia Basílio dos Santos, com efeitos a partir do final do mês de setembro corrente.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CANCELAMENTO – ROSA MARIA ROLO PEREIRA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Assim, sugere-se que a Exª Câmara delibere:


· Cancelar a atribuição do Subsídio ao Arrendamento à Candidatura Nº 259 – Rosa Maria Rolo Pereira, a partir do mês de Agosto de 2012, inclusive.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cancelar a atribuição do subsídio de arrendamento à Candidatura número duzentos e cinquenta e nove – Rosa Maria Rolo Pereira, com efeitos a partir do mês de agosto último, inclusive.


O senhor Vereador David Martins solicitou o uso da palavra no sentido de sensibilizar o executivo para uma situação que é uma desistência por responsabilidade do município, ou seja, o município não cumpre os seus deveres e as obrigações a que se comprometeu porque defende uma política social, e depois pelo facto de não ter pago ao senhorio, em devido tempo, acaba por a beneficiária ter que desistir porque não tem o dinheiro para pagar.


Disse também que acha que é relevante e sabe que tem havido o esforço de fazer os pagamentos atempadamente às pequenas e médias empresas e a todos aqueles que são credores, mas disse haver uma questão que considera essencial, e que são situações gravíssimas, em que os beneficiários de um apoio social já estão numa situação grave, achando estranho ver de forma tão explicita um documento dizer que a câmara é uma incumpridora, não paga aquilo que prometeu e o que se comprometeu dar, e o beneficiário terá que abdicar do imóvel.


Considera, o senhor Vereador David Martins, essencial não descurar o apoio que é dado a estes beneficiários, uma vez que para acederem a este benefício é porque estão em situações bastante vulneráveis e haver atrasos com este tipo de situações, não lhes dando respostas, considera ser inadmissível.

O senhor Vice-Presidente respondeu que iria proceder, ainda no decurso da presente semana, ao pagamento das situações que se encontram em dívida até ao final de março, sendo que na semana seguinte prevê efetuar os pagamentos referentes a abril.

O senhor Vereador David Martins referiu-se à pouca relevância que os valores em causa representam, advertindo que estas situações têm que ser consideradas prioritárias.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO – SÓNIA CRISTINA SANTOS CABRITA CORREIA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere manifestar a intensão de cessar a atribuição do subsídio de arrendamento, com efeitos à data do final de julho último, ao agregado familiar de Sónia Cristina dos Santos Correia.


Mais se sugere que, para cumprimento do estabelecido nos artigos 8.º, 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo seja concedido um prazo de 10 dias à beneficiária, para, por escrito dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, manifestar a intenção de cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Sónia Cristina Santos Cabrita Correia, com efeitos a partir do final do mês de julho último.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à beneficiária o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= PISCINAS MUNICIPAIS - ENCERRAMENTO- PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:
 
· Para o funcionamento eficiente daquele equipamento, é necessário um conjunto serviços que de momento não são possíveis de assumir e que terão de ser reajustados tendo em consideração os procedimentos legais exigidos pela chamada Lei dos Compromissos (Lei 8/2012, de 21 de fevereiro e Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho);


· O previsto no n.º 3 do artigo 37º do Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira;


Proponho:


Que a Exma. Câmara Municipal delibere manter o encerramento das Piscinas Municipais até ao próximo dia 31 de Dezembro do corrente ano.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins solicitando ao senhor Presidente um parecer dos serviços sobre a estimativa de custos e das poupanças.


O senhor Vereador David Martins considera que Albufeira apostou em criar umas novas piscinas, um investimento de cerca de cinco milhões de euros, um dos projetos mais relevantes que este executivo fez, que é, de facto, um projeto de muita relevância social, questionando se foi acautelado o caso das pessoas que utilizam aquele espaço por fins medicinais, ou seja, com recomendações médicas, fins desportivos que têm mesmo que desenvolver essas atividades.


Prosseguiu dizendo concordar com a questão de otimização de recursos e sabe que uma parte dos colaboradores que estão nas piscinas municipais vão colaborar nas AEC´s, perguntando se as piscinas municipais vão ficar encerradas até dia trinta e um de dezembro deste ano, e também se um professor, por norma, dá AEC´s das três às cinco horas, o que é que os colaboradores fazem nas restantes horas de serviço?
 

O senhor Presidente respondeu que a decisão de fechar as piscinas, até dezembro, tem a ver com dois ou três fatores que são importantes, um obviamente são os custos da manutenção, outro tem a ver com aquilo que são, e face à Lei dos compromissos, a necessidade de renovação dos contratos da manutenção e do gás, pois são contratos que foram renovados o ano passado, até ao limite de três anos, e que têm que ser aprovados por deliberação da assembleia municipal, e tendo em conta que não existem fundos disponíveis, no âmbito da lei dos compromissos, não existem condições para apresentar um contrato daqueles para ser renovado na assembleia municipal, tendo sido negociado com a empresa uma rescisão amigável, sendo que, em janeiro do próximo ano, preparar-se-á todos os processos para abrir um procedimento já dentro do próximo plano de atividades e orçamento. Em relação à questão dos funcionários, o senhor Presidente informou que os mesmos encontram-se a desempenhar funções nos pavilhões e a dar apoio nas AEC’s. Acrescentou ainda que durante o período de encerramento ir-se-á aproveitar para fazer uma revisão global das piscinas para que, aquando da sua abertura, cumpra com todos os parâmetros.


O senhor Vereador David Martins agradeceu a resposta perguntando se aquilo que propõe é uma reinauguração das piscinas municipais no dia vinte de agosto de dois mil e treze, considerando a abertura do concurso em janeiro e tendo em conta que o processo demora quatro a cinco meses a produzir efeitos.


Por último, questionou se há garantia de que as piscinas vão abrir no dia um de janeiro e vão estar abertas.

O senhor Presidente respondeu que todo este processo foi trabalhado nesse sentido, tendo sido esta a melhor solução que se encontrou no contexto destas exigências e destas questões da lei dos compromissos.
   

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” - CELEBRAÇÃO DE ADENDA AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:
 

1- A Estratégia para o Ciclo Urbano da Água tem por base o PEAASAR 2007 – 2013 que define como objetivos prioritários deste Eixo Prioritário do Programa Operacional Temático Valorização do Território (POVT) os seguintes:


a) No contexto da proteção dos valores ambientais:


i. Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário,


ii. Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição provocada pela atividade humana e pelos sectores produtivos, e


iii. Aumentar a produtividade e a competitividade do sector através de soluções que promovam a eco-eficiência.


b) No contexto da universalidade, da continuidade e da qualidade do serviço:


i. Servir cerca de 95% da população total do País com sistemas públicos de abastecimento de água e servir cerca de 90% da população total do País com sistemas públicos de saneamento de águas residuais urbanas, sendo que em cada sistema integrado de saneamento, o nível de atendimento deve contribuir para que pelo menos 70% da população seja abrangida;


ii. Promover soluções adequadas de baixo custo em aglomerado de pequena dimensão ou habitats dispersos sempre que adequado em termos de critérios de custo-eficácia;


iii. Obter níveis adequados de qualidade do serviço, mensuráveis pela conformidade dos indicadores de qualidade do serviço definidos pela entidade reguladora, e


iv. Implementar as orientações do PEAASAR 2007 – 2013 relativas à definição das tarifas ao consumidor final, evoluindo tendencialmente para um intervalo razoável e compatível com a capacidade económica das populações.


c) No contexto da sustentabilidade do sector:


i. Garantir a recuperação integral dos custos incorridos na prestação destes serviços,


ii. Otimizar a gestão operacional e eliminar custos de ineficiência, e


iii. Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado nacional e local.


2– Que em reunião de câmara de 6 de Setembro de 2011 a Ex.ma Câmara deliberou aprovar a celebração do contrato de financiamento da candidatura em causa, conforme cópia anexa, tendo sido o contrato assinado em 12 de Setembro de 2011;


3- No dia 6 de Fevereiro de 2012 foi celebrado entre as partes outorgantes a Adenda ao Contrato de financiamento da candidatura em causa, conforme se anexa cópia, através do qual se alterou os termos e condições de enquadramento do financiamento da operação no Programa Operacional Valorização do território, para o novo Eixo 2 - Sistemas Ambientais e de Prevenção, Gestão e Motorização de Riscos.


4- Na reunião de Câmara de 3 de Julho de 2012 a Ex.ma Câmara deliberou aprovar a celebração de nova adenda ao contrato de financiamento da candidatura em causa, conforme cópia anexa, onde se prevê um aumento de 5% na comparticipação do cofinanciamento da empreitada em causa, tendo sido a adenda assinada a 4 de Julho de

2012.


5- Esta candidatura é referente ao financiamento da obra de construção de 8 km de coletores de águas residuais domésticas, e duas estações elevatórias nas povoações de Tavagueira e Vale da Ursa, na Freguesia da Guia e estas povoações não se encontram servidas por sistemas de drenagem de águas residuais.


6- Que a operação em causa visa dotar de sistemas de saneamento as povoações de Vale da Ursa e Tavagueira possibilitando que as águas residuais domésticas geradas sejam tratadas e que as fossas sépticas existentes sejam descativadas.


7- Através do email anexo à presente vem o "POVT - Programa Operacional Temático Valorização do Território” informar esta Edilidade que por deliberação da Comissão Ministerial de Coordenação do Programa, de 8 de agosto de 2012, a taxa máxima de cofinanciamento passa a ser de 85% aplicável a operações não encerradas até 1 de agosto de 2012, executadas por entidades que integrem o perímetro de consolidação das contas públicas, ou não integrando, por municípios, associações de municípios, áreas

metropolitanas e entidades do sector empresarial local nos termos da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de dezembro;


8- A Comissão Diretiva do programa deliberou, em 14 de agosto de 2012, adotar nova decisão que altera a decisão de financiamento sobre a operação passando o valor máximo do financiamento Fundo de Coesão aprovado para a operação a ser de 676.713,16 euros, correspondendo à taxa de co-financiamento de 85,00%, mantendo-se inalteradas todas as demais componentes financeiras da operação;


9- A formalização da alteração acima referida deverá ser feita através de celebração de adenda ao contrato, conforme minuta anexa ao presente.


Proponho:


Que a Ex.ma Câmara delibere aprovar a celebração da adenda ao contrato inicial conforme documento anexo remetido pelo POVT.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da adenda ao contrato nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTOS DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – 2002/2003” – ACIONAMENTO DE GARANTIAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Decorridos os 15 dias para correcção das anomalias existentes, não se verificou qualquer intervenção por parte do Empreiteiro, pelo que se sugere o seguinte:


1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, pelo que se anexa planta de localização de deficiências e respectiva estimativa orçamental dos trabalhos a serem realizados no valor de 32.275,00 € (trinta e dois mil e duzentos e setenta e cinco euros) mais IVA.
 

2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.


Mais se informa, que as garantias relativas à empreitada em supramencionada são: a garantia bancária 125-02-0383808, emitida em 22/04/2003, pelo Banco Comercial Português, S.A., no valor de 18.695,60 €, a garantia autónoma nº 2006.00016, emitida em 12/01/2006, por Lisagarante – Sociedade de Garantia Mútua, S.A., em substituição dos depósitos de garantia, no valor de 18.357,46 € e a garantia bancária n.º 313 342 emitida em 04/10/2004, pelo Banco Espírito Santo, S.A., no valor de 2.656,84 €, sendo esta última, referente ao contrato de trabalhos a mais.


Tendo em conta que a reparação das deficiências da empreitada, estão orçamentadas em 32.275,00 € sugere-se o accionamento das garantias da seguinte forma: a garantia bancária 125-02-0383808, na sua totalidade, ou seja, 18.695,60 € e o restante da garantia autónoma nº 2006.00016 no valor de 13.579,40 €.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Manuel Joaquim Pinto, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS URBANOS E EQUIPARADOS, FORNECIMENTO, LAVAGEM, DESINFECÇÃO E MANUTENÇÃO DE CONTENTORES E LIMPEZA URBANA, NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO, ABERTURA DE PROCEDIMENTO E NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO JÚRI – INFORMAÇÃO =

Relacionadas com este procedimento foram apresentadas duas informações, com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, que se dão por integralmente transcritas e das quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que concluem referindo:
 

“Tendo em conta a decisão de contratar e decisão de autorização da despesa, bem como a decisão sobre a escolha do procedimento a adoptar, competências da Câmara Municipal nos termos dos artigos 36.º e 38.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, e o valor previsto para a aquisição de serviços em epígrafe, sugere-se que seja adoptado o procedimento por Concurso Público com publicação no Jornal Oficial da União Europeia, nos termos do disposto da alínea b) do n.º 1 do art.º 20.º e artigos 130.º a 154.º do Código dos Contratos Públicos (C.C.P.) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.


Informa-se ainda que estes trabalhos deverão ser contemplados na rubrica com a classificação orçamental 0402 02 02 02 atribuída à aquisição de bens e serviços de limpeza e higiene.


Sugere-se a seguinte constituição do júri:


Presidente: Vereador José Bota Sequeira


Vogais: Engºs Gracias Fernandes e Filipe André


Suplentes: Engºs Pedro Pedrosa e Drª Alexandra Rocha Afonso
Solicita-se aprovação para este procedimento e respectiva autorização da despesa.”


Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor das informações e nos termos das mesmas:
 

a) aprovar o processo e solicitar à Digníssima Assembleia Municipal a necessária autorização para a abertura do procedimento no âmbito das suas competências;
 

b) emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta prestação de serviços;
 

c) proceder à designação dos elementos componentes do Júri nos termos sugeridos.
 
Mais se deliberou propor à Digníssima Assembleia Municipal a inclusão dos valores necessários à concretização da despesa em causa no orçamento do Município para o ano de dois mil e treze, sendo este ato condição indispensável para abertura do procedimento.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins explicando que vota contra a aprovação e abertura do concurso porque é contra a solução, considera que o município dispõe de recursos suficientes para desenvolver a custo menor, porque existem muitos colaboradores e, da mesma forma que se está a fazer com AEC´s, poderiam ser optimizados e, inclusivamente, se a câmara assumir este serviço poderia salvaguardar a posição destes trabalhadores, dando também como exemplo as questões da manutenção dos jardins, em que há otimização de recursos.


Considera assim, o senhor Vereador David Martins que esta solução não é a melhor porque não é aquela que protege melhor os interesses do município, considerando que existe uma alternativa, e que se continua a desperdiçar recursos.

O senhor Presidente respondeu que o município não tem pessoal suficiente para fazer esse trabalho com a frequência que se mostra necessária, nomeadamente no verão, informando que tem sido o pessoal operacional que se tem aposentado mais.


Voltou a intervir o senhor Vereador David Martins para dizer que o partido socialista votou contra, na altura da abertura do concurso que se encontra em curso porque sempre consideraram que era exagerado o custo que se tem, sobre a possibilidade de futuro ficar refém de uma situação destas, porque o camiões da autarquia estão no Patacão para abate e depois também sabe que dos cento e dezasseis trabalhadores que estavam, na altura, associados a este serviço, a câmara também não ajusta a sua estrutura, uma vez que contrata fora, e fica com todos, tendo assim duplicado a despesa. Concluiu dizendo que com recurso aos trabalhadores da autarquia, o município salvaguarda os seus postos de trabalho.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – UNITED INVESTMENTS (PORTUGAL) EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS, S.A. – REQUERIMENTO =

Pela empresa United Investments (Portugal) Empreendimentos Turísticos, S.A., foi apresentado um requerimento, datado de onze de setembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização do evento Orpea Conference, nos Jardins do Pine Cliffs Residence, no dia um de outubro próximo, entre as vinte e uma horas e as três horas.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que o pedido apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído, não devendo porém, prolongar-se para além das 24h.


Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de atividade ruidosa temporária deverá ser cobrada uma taxa de 50 €, nos termos do ponto 11.1.2. da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”


Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.
 

= EDUCAÇÃO AMBIENTAL - ATIVIDADES 2012/2013 – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


1. O conteúdo da proposta de Atividades de Educação Ambiental a desenvolver durante o período letivo 2012/13, não apresenta alterações significativas relativamente ao  Programa anterior, tendo-se feito algumas melhorias/adaptações nas atividades, já concretizadas em anos anteriores;


2. A interpretação dos resultados dos inquéritos de satisfação formalizados no ano letivo passado, indica que os temas e as abordagens seguidas pelos Técnicos de Ambiente são muito satisfatórios;


3. Neste próximo ano se continuará o desenvolvimento de iniciativas com a APEXA e criação de atividades com vista à reutilização dos tecidos de bandeiras e à promoção do consumo regrado, inteligente e também  do comércio justo.



PROPONHO


Que a Ex.ma Câmara delibere aprovar genericamente a proposta de Atividades de Educação Ambiental a desenvolver durante o período letivo 2012/13.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 26647 de 24-07-2012


Processo n.º: Lotº 243/1981

Requerente: Sitomel – Sociedade Imobiliária Torre da Medronheira, Lda


Local da Obra: Praia dos Aveiros, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria às infraestruturas com vista à receção definitiva
 

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao auto de vistoria I.U. número catorze, barra, dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do executivo, e, no segundo caso com a oportunidade, e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respetiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA – REQUERIMENTO =

Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de doze de setembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício, no Hotel Sheraton, no dia vinte e nove de setembro também corrente, entre as vinte e três e as vinte e quatro horas.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 23.00 e as 24.00h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogo de artifício e designar os locais da sua realização.


Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100€, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”


Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.


 = PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 31504 de 04-08-2012


Processo n.º: Lotº 504

Requerente: Malpique Imobiliária – Investimentos Imobiliários, Unipessoal


Local da Obra: Cerro Malpique, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de certidão nos termos do nº 1 do artigo 5º do decreto-lei nº 21/2009, de 19 de janeiro
 

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar nos moldes sugeridos no parecer técnico de dezoito de setembro de dois mil e doze.


= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e cinquenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





ÁREA DE AEC´S�
ANO LETIVO DE 2010/2011�
ANO LETIVO DE 2011/2012�
ANO LETIVO DE 2012/2013�
�
Atividade física e desportiva�
0�
0�
8�
�
Inglês�
0�
1�
2�
�
Atividades lúdicas�
21�
21�
32�
�
Divulgação científica�
0�
0�
1�
�
Informática


TOTAL�
1


22�
1


23�
3


46�
�






ÁREA DE AEC´S�
ANO LETIVO DE 2010/2011�
ANO LETIVO DE 2011/2012�
ANO LETIVO DE 2012/2013�
�
Atividade física e desportiva�
23�
22�
14�
�
Inglês�
18�
18�
14�
�
Atividades lúdicas�
5�
2�
0�
�
Divulgação científica�
10�
8�
0�
�
Informática�
4�
2�
0�
�
Música


TOTAL�
10


61�
9


61


�
9


37�
�






CARREIRA�
REDUÇÃO DO NÚMERO DE TRABALHADORES�
�
TÉCNICA SUPERIOR�
2�
�
ASSISTENTE TÉCNICA�
6�
�
ASSISTENTE OPERACIONAL�
32�
�
TOTAL�
40�
�






C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





D – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA








18 de setembro de 2012 

18 de setembro de 2012 


